
 

 

 

INFORMAÇÃO MENSAL 

ASSUNTOS DE NATUREZA FISCAL, CONTABILÍSTICA E LEGAL 

ÍNDICE:          

1. Valor da retribuição mínima mensal garantida ................................................................................................................................................ 2 
2. Declaração Modelo 10 e respetivas instruções de preenchimento (Rendimentos e retenções não liberatórias de sujeitos passivos 

residentes) ...................................................................................................................................................................................................... 2 
3. Declaração modelo 13 (Valores mobiliários, warrants autónomos e instrumentos financeiros derivados) ...................................................... 2 
4. Declaração modelo n.º 25 (Donativos recebidos) ........................................................................................................................................... 3 
5. Declaração modelo 37 (Juros de habitação permanente, prémios de seguros, comparticipações em despesas de saúde, PPR, 

fundos de pensões e regimes complementares) ............................................................................................................................................ 3 
6. Declaração modelo 39 (Rendimentos e retenções a taxas liberatórias) ......................................................................................................... 4 
7. Declaração modelo 44 (Comunicação anual de rendas recebidas) ................................................................................................................ 4 
8. Coeficientes de desvalorização da moeda ..................................................................................................................................................... 5 
9. Valor médio de construção por metro quadrado, para efeitos do artigo 39.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis ........................ 5 
10. Taxa sanitária e de segurança alimentar mais................................................................................................................................................ 5 
11. Regime aplicável à certificação de entidades formadoras de mediadores de recuperação de empresas ....................................................... 6 
12. Código de Atividade Económica específico para a atividade económica itinerante de diversão ..................................................................... 6 
13. Medidas de natureza preventiva e repressiva de combate ao branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo ............................. 7 
14. Convenção entre a República Portuguesa e o Montenegro para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria 

de Impostos sobre o Rendimento ................................................................................................................................................................... 8 
15. Convenção entre Portugal e a Finlândia para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e sobre o 

Capital ............................................................................................................................................................................................................ 8 
16. Extinção das participações sociais detidas pelo Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P. ............................................................... 8 
17. Código da Propriedade Industrial ................................................................................................................................................................... 8 
18. Regulamento Específico do Domínio da Competitividade e Internacionalização anexo à Portaria n.º 57-A/2015, de 27 de fevereiro ............ 9 
19. Programa de Captação de Investimento para o Interior (PC2II) ..................................................................................................................... 9 
20. Certificação de empresas que pretendam desenvolver uma atividade altamente qualificada em Portugal ..................................................... 9 
21. Complemento social para idosos aos pensionistas de invalidez que não sejam titulares de prestação social para a inclusão ....................... 9 
22. Complemento extraordinário para pensões de mínimos de invalidez e velhice do sistema de segurança social .......................................... 10 
23. Novo regime de flexibilização da idade de acesso à pensão de velhice ....................................................................................................... 10 
24. Regras uniformes para a verificação da situação de insuficiência económica para atribuição de apoios sociais ou subsídios ..................... 10 
25. Atualização extraordinária das pensões prevista no Orçamento do Estado para 2019................................................................................. 10 
26. Apoio ao desenvolvimento do desporto de alto rendimento .......................................................................................................................... 10 
27. Sistema de incentivos à devolução de embalagens de bebidas em plástico não reutilizáveis ...................................................................... 11 
28. Regulamento Específico do Domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos anexo à Portaria n.º 57-B/2015, de 27 

de fevereiro – Alterações .............................................................................................................................................................................. 12 
29. IVA - Derrogação à regra de localização aplicada às prestações de serviços de telecomunicações, radiodifusão ou televisão e 

serviços por via eletrónica, quando efetuadas a pessoas que não sejam sujeitos passivos do imposto; Alteração ao regime especial 
para sujeitos passivos não estabelecidos no Estado membro de consumo ou não estabelecidos na Comunidade, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 158/2014, de 24 de outubro (Mini Balcão Único).................................................................................................................. 12 

30. Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.............................................................................................................................................. 16 
31. Atividade de intermediário de crédito e da prestação de serviços de consultoria .......................................................................................... 16 
32. Implementação da faturação eletrónica nos contratos públicos .................................................................................................................... 16 
33. Sistema de Proteção Social dos Trabalhadores em Funções Públicas (ADSE) ........................................................................................... 16 
34. Limites máximos das perdas por imparidade e outras correções de valor para risco específico de crédito dedutíveis para efeitos do 

apuramento do lucro tributável em IRC relativamente a empresas do setor bancário .................................................................................. 16 
35. Regime de comparticipação do Estado no preço dos tratamentos termais prescritos nos Cuidados de Saúde Primários do Serviço 

Nacional de Saúde (SNS)............................................................................................................................................................................. 17 
36. Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2019.............................................................................................................................. 17 
37. Princípios gerais da prestação digital de serviços públicos e da transparência em organismos públicos – Região Autónoma da 

Madeira ........................................................................................................................................................................................................ 17 
38. Algumas instruções publicadas pela Direção de Serviços de Regulação Aduaneira e pela Direção de Serviços dos Impostos 

Especiais de Consumo e do Imposto sobre Veículos ................................................................................................................................... 18 
39. Grandes Opções do Plano para 2019 .......................................................................................................................................................... 18 
40. Orçamento do Estado para 2019 .................................................................................................................................................................. 18 
41. Algumas obrigações a cumprir durante o mês de janeiro de 2019 ............................................................................................................... 19 
 

     Dezembro 

2018 




